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Gestão integrada da biodiversidade: 
corredores, mosaicos e reservas da biosfera
 
Roseli Senna Ganem

1	 Introducão

Tradicionalmente, as políticas voltadas para a conservação baseiam-se na cria-
ção de unidades de conservação (UCs). Segundo a Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, 
que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza no Brasil 
(Lei do Snuc), as UCs são os espaços territoriais com características naturais relevantes 
e limites definidos, instituídos pelo Poder Público, sob regime especial de administra-
ção, com vistas à proteção da natureza em diferentes níveis, desde a preservação ao 
uso sustentável e à restauração e recuperação de ecossistemas degradados. A partir de 
1937, quando foi criado o Parque Nacional de Itatiaia, unidades de diferentes catego-
rias vêm sendo instituídas no Brasil, nos planos nacional, estadual e municipal, como 
parques, reservas biológicas, estações ecológicas, áreas de proteção ambiental, reservas 
extrativistas e muitas outras.

Mas essa estratégia tem-se mostrado insuficiente no alcance de seus fins. 
Conforme Brito (2000), a história da implantação de UCs no país mostra que exis-
tem falhas na forma de criar e gerir essas unidades, que precisam ser dirimidas. 
Entre as falhas apontadas pela autora, estão a insuficiência de recursos financeiros; 
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as deficiências estruturais dos órgãos gestores das unidades; a inadequação das 
metodologias de elaboração de planos de manejo, que não incorpora a participa-
ção dos diferentes atores sociais, sobretudo dos residentes locais; a falta de parti-
cipação social no processo de criação; a falta de critérios técnicos para seleção das 
áreas; as dificuldades para regularização fundiária. A autora enfatiza como falha o 
tratamento dispensado às comunidades locais, inclusive aquelas residentes dentro 
da unidade, consideradas como empecilho aos objetivos de conservação.

César (2003), ao analisarem as deficiências no processo de criação de UCs, 
apontam vários problemas observados no sistema como um todo. Os autores destaca-
ram o fato de que “as unidades de conservação não estão integradas às políticas de de-
senvolvimento e uso da terra em nível regional e/ou local” (p. 143). O mesmo proble-
ma foi apontado pelo Ministério do Meio Ambiente (BRASIL..., 2001), ao afirmar que 
as UCs tornaram-se um “arquipélago de parques e reservas isolados, frequentemente 
pressionados por todos os lados e inadequados para garantir, a longo prazo, a proteção 
das espécies de plantas e animais que contêm” (p. 10).

Embora a implantação do Sistema Nacional de UCs seja uma estratégia fun-
damental de conservação da natureza, têm-se questionado até que ponto as UCs iso-
ladas (Figura 1), dissociadas de uma perspectiva mais abrangente da paisagem, são 
sustentáveis a longo prazo. Como o isolamento dos fragmentos de vegetação nativa 
está avançando rapidamente, UCs e suas zonas-tampão não poderão sozinhas evitar o 
colapso das funções ecológicas e de sua biodiversidade (Prado, 2003). A necessidade 
de promover a conectividade entre os fragmentos de ecossistemas naturais encontra 
sua base na Biologia da Conservação: os processos ecológicos necessitam de áreas ex-
tensas para se manterem. Populações da flora e da fauna isoladas são mais vulneráveis 
às pressões externas, sendo susceptíveis à extinção (OLIFIERS; CERQUEIRA, 2006; 
PRIMACK; RODRIGUES, 2001; RAMBALDI; OLIVEIRA, 2003).
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Figura 1 – Unidades de conservação como ilhas na paisagem.

UC UC

UCs Ilhas?

Cerqueira et al. (2003) ressaltam que a fragmentação dos hábitats é um fenômeno 
natural, dada a heterogeneidade das condições físico-químicas do ambiente. “Os seres 
vivos encontram no mundo uma colcha de retalhos” (p. 24), em que os recursos para sua 
sobrevivência estão distribuídos desigualmente. O mundo natural é um mosaico. No en-
tanto, o preocupante é a intensidade da fragmentação dos hábitats imposta pelo homem, 
capaz de acarretar a extinção de espécies e mesmo de ecossistemas inteiros.

Por exemplo, um estudo sobre o processo de ocupação do solo e desmatamento 
no Distrito Federal (DF), de 1954 a 1998, evidenciou que estão praticamente isoladas 
as principais UCs locais – o Parque Nacional de Brasília, a Estação Ecológica de Águas 
Emendadas e a Zona de Vida Silvestre da Área de Proteção Ambiental Gama-Cabeça 
de Veado, que compõem as zonas-núcleo da Reserva da Biosfera do Cerrado Fase I. A 
ocupação urbana acelerada e a agropecuária atingiram o entorno dessas unidades e 
chegam aos seus limites, sendo quase nula a conectividade entre elas e delas com ou-
tras manchas de vegetação nativa da região. Afirmam os autores que a restauração de 
corredores que permitam o fluxo gênico é especialmente importante devido ao porte 
relativamente pequeno dessas UCs que, “sem conectividade, não ofereceriam susten-
tabilidade para a manutenção de populações de espécies que requeiram amplas áreas 
para se reproduzir sem perda genética” (VEGETAÇÃO..., 2002, p. 29).

As UCs da Reserva da Biosfera do Cerrado Fase 1 são um exemplo contundente 
de como a falta de ações que promovam a conectividade entre os remanescentes de 
vegetação nativa e, consequentemente, da fauna que os acompanha, coloca em risco 
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todo o esforço de proteção da biodiversidade por meio de unidades de conservação 
(GANEM, 2007).

Assim, na conservação da biodiversidade, as UCs devem constituir “a base nas 
quais estratégias regionais são construídas”, mas elas “devem ser complementadas pela 
gestão das demais áreas” (BRASIL..., 2001, p. 19). Para garantir a perpetuação da diversi-
dade biológica, a política de conservação deve levar em conta o contexto socioeconômi-
co em que as unidades se inserem e propor medidas de gestão do entorno das unidades. 
Paisagens manejadas com múltiplos usos da terra podem permitir o movimento de 
populações da fauna e da flora por meio de “ligações” entre hábitats (BRASIL..., 2001; 
Prado, 2003). Rambaldi e Oliveira (2003) apontam como alternativas de gestão do 
entorno a implantação de corredores e zonas de amortecimento, o manejo agroecológi-
co e florestal e a restauração ambiental.

Essa abordagem alternativa representa uma mudança de paradigma na conser-
vação: da gestão de UCs isoladas, passa-se à gestão de cenários inteiros, com o objetivo 
de integrar todas as categorias de UCs e harmonizar áreas destinadas à conservação 
e à produção (BRASIL..., 2001). Essa mudança de paradigma representa o que Miller 
(1997) denomina de gestão biorregional, que busca manter o elo entre áreas virgens 
nucleares e entre estas e as respectivas zonas de transição. A estratégia de implantação 
envolve os donos das terras e visa estabelecer usos amistosos com a biodiversidade.

A mesma mudança de paradigma está expressa na Lei no 9.985/2000, art. 5º, 
XIII, segundo a qual o Snuc deve buscar

proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades de conservação 
de diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas zonas de amortecimen-
to e corredores ecológicos, integrando as diferentes atividades de preservação da natureza, 
uso sustentável dos recursos naturais e restauração e recuperação dos ecossistemas.

Essa diretriz está presente também na Fase II do Programa Áreas Protegidas da 
Amazônia (Arpa). Esse programa, coordenado pelo MMA, teve início em 2003137 e visa 
apoiar a expansão e a implantação do Snuc na Amazônia, nas categorias parque (na-

137	 O Arpa é coordenado pelo MMA e executado pelo ICMBio e pelo Fundo Brasileiro para a 
Biodiversidade (Funbio). Envolve os governos estaduais e tem o apoio financeiro do Banco 
de Desenvolvimento Alemão (KfW), da Agência de Cooperação Alemã (GTZ), do Ban-
co Mundial, do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) e do World Wildlife Fund 
(WWF-Brasil).
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cional, estadual e municipal), reserva biológica, estação ecológica, reserva extrativista 
e reserva de desenvolvimento sustentável. A Fase I (2003 – 2009) amparou a criação 
e implantação de UCs na região. A Fase II ampliou os objetivos do programa, para 
incluir o apoio à gestão integrada de UCs na Amazônia. Atualmente, entre as ações 
de consolidação e gestão das UCs, o Programa possui dois subcomponentes – gestão 
integrada das UCs e integração das comunidades. O primeiro visa o planejamento 
conjunto de cinco blocos de UCs e o segundo objetiva a implantação de dez projetos 
de integração das UCs com as comunidades (BRASIL..., 2010).

No Brasil, estão em implantação três instrumentos de gestão integrada da biodi-
versidade: corredores, mosaicos e reservas da biosfera. Vejamos, então, cada um deles.

2	 Corredores ecológicos e corredores de biodiversidade

Inicialmente, é preciso fazer a distinção conceitual entre corredor de biodiver-
sidade ou biorregional e corredor ecológico, tendo em vista que o termo corredor vem 
sendo utilizado em contextos e em escalas diversas no Brasil (GANEM, 2006).

Esse instrumento foi inicialmente previsto no ordenamento jurídico brasileiro 
pelo Decreto no 750, de 10 de fevereiro de 1993, que dispunha sobre a exploração e a su-
pressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata 
Atlântica. O Decreto no 750/1993 – revogado pelo Decreto no 6.660, de 21 de novembro de 
2008, que regulamenta a Lei no 11.428, de 22 de dezembro de 2006, a Lei da Mata Atlântica 
– proibiu a exploração de vegetação que tivesse por função formar corredores de remanes-
centes de vegetação primária ou em estágio avançado e médio de regeneração. Posterior-
mente, em 1996, a Resolução no 9 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), 
de 24 de outubro de 1996, com base no Decreto no 750/1993, definiu corredores como a

faixa de cobertura vegetal existente entre remanescentes de vegetação primária em 
estágio médio e avançado de regeneração, capaz de propiciar hábitat ou servir de 
área de trânsito para a fauna residente nos remanescentes (art. 1º).

Atualmente, o termo corredor ecológico é adotado no âmbito da Lei no 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (Lei do Snuc). Conforme a lei, corredores ecológicos abrangem as
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porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando UCs, que possibilitam 
entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espé-
cies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações 
que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das 
unidades individuais (art. 2º, XIX).

Os corredores ecológicos devem ser instituídos entre UCs (exceto áreas de 
proteção ambiental e reservas particulares do patrimônio natural), “quando conve-
niente” (art. 25). De acordo com o art. 11 do Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 
2002, que regulamenta a Lei do Snuc, o corredor ecológico deve ser reconhecido por 
portaria do MMA.

Portanto, conforme o conceito legal em vigor, o corredor ecológico abrange 
áreas de vegetação nativa ou de sistemas seminaturais manejados tendo em vista a 
manutenção da conectividade entre UCs. O conceito legal está vinculado às unidades 
de conservação, mas claramente restrito às áreas necessárias para interligá-las, sem 
as incluir (Figura 2).

O art. 25 da Lei do Snuc também determina que cada UC (exceto área de prote-
ção ambiental e reserva particular do patrimônio natural) deve possuir zona de amor-
tecimento, que abrange “o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimi-
zar os impactos negativos sobre a unidade (art. 2º, XVIII) (Figura 2).

Figura 2 – Unidades de conservação e suas respectivas zonas de amortecimento 
interligadas por corredores ecológicos.

UC UC

Unidade de Conservação Zona de Amortecimento Matriz
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No âmbito desse conceito, foram criados dois corredores ecológicos:

1.	 o corredor que une os Parques Nacionais da Serra da Capivara e o da Serra 
das Confusões, no estado do Piauí, por meio da Portaria MMA no 76, de de 
11 de março de 2005, que cria o Mosaico Capivara-Confusões, e

2.	o Corredor Ecológico da Caatinga, pela Portaria MMA no 131, de 4 de 
maio de 2006, nos estados de Pernambuco, Bahia, Sergipe que une as se-
guintes UCs: Parque Nacional do Catimbau, Reserva Biológica de Serra 
Negra, Estação Ecológica do Raso da Catarina, Área de Proteção Ambien-
tal Serra Branca/Raso da Catarina, Área de Relevante Interesse Ecológico 
Cocorobó, Parque Natural Municipal Lagoa do Frio, Reserva Particular 
do Patrimônio Natural Cantidiano Valqueiro Barros, Reserva Particular 
do Patrimônio Natural Reserva Ecológica Maurício Dantas, suas zonas de 
amortecimento, interstícios, e “áreas protegidas existentes ou aquelas a se-
rem criadas” (art. 1º). A inclusão dessas áreas, além das UCs, extrapola o 
conceito de corredor ecológico expresso na Lei do Snuc.

Além disso, o Instituto Chico Mendes de Conservaçao da Biodiversidade 
(ICMBio), em parceria com a Agência de Cooperação Internacional do Japão (Jica), 
planeja a implantação de um corredor ecológico na região do Jalapão, no estado do 
Tocantins, entre a Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, o Parque Nacional 
Nascentes do Rio Parnaíba, o Parque Estadual do Jalapão, a Área de Proteção Am-
biental (APA) da Serra da Tabatinga e a APA estadual Jalapão138.

Entretanto, o termo corredor também tem sido empregado em uma escala mais 
ampla de atuação do Poder Público, com o objetivo de proteger parcelas maiores dos 
biomas. Segundo Lima (2008), em 1992, José Márcio Ayres propôs ao MMA a im-
plantação de sete corredores de biodiversidade no território nacional, dois dos quais 
foram selecionados para implantação: o Corredor Central da Amazônia (CCA) e o 
Corredor Central da Mata Atlântica (CCMA). Depois de dez anos de negociação, teve 
início o Projeto Corredores Ecológicos (PCE) em 2002, no MMA, no âmbito do Pro-
grama Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG-7) (LIMA, 2008). 

138	 http://www.jica.go.jp/brazil/portuguese/office/activities/brazil02_01.html. Acessado em: 
13 set 2010.
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Atualmente, o PCE tem acordo de cooperação com o KfW, com prazo de vigência até 
dezembro de 2011139.

Corredores ecológicos foram definidos como “grandes áreas que contêm ecos-
sistemas florestais biologicamente prioritários para a conservação da diversidade 
biológica na Amazônia e na Mata Atlântica compostos por conjuntos de UCs, ter-
ras indígenas e áreas de interstício, de modo a prevenir ou reduzir a fragmentação 
das florestas existentes e permitir a conectividade entre áreas protegidas” (BRASIL..., 
2001, p. 9, grifo do autor). Esse mesmo documento conceitua áreas de interstício 
como aquelas situadas entre as UCs e terras indígenas, incluindo áreas de preservação 
permanente, reservas legais e demais áreas conservadas, destinadas à preservação, ao 
manejo sustentável, à restauração ambiental e outras formas de uso compatíveis com 
a proteção da biodiversidade.

Entretanto, esse emprego do termo corredor ecológico não se enquadra na defi-
nição da Lei do Snuc. Os corredores do MMA fazem parte do conceito de “corredores 
de biodiversidade” ou corredores biorregionais, que podem ser compreendidos como 
“grandes polígonos contíguos de escala regional, que incluem ecossistemas e espécies 
prioritárias para conservação de determinado bioma e onde áreas protegidas estão 
conectadas entre si na matriz da paisagem” (CAVALCANTI, 2006, p. 349, grifo do au-
tor). Esses polígonos abrangem as UCs, as terras indígenas e as áreas de interstício 
mencionadas pelo MMA.

Assim, é importante ter em mente a distinção conceitual: corredores ecológicos 
têm definição legal (Lei no 9.985/2000) e referem-se às ligações entre UCs, instituídas 
como integrantes do Snuc. Os projetos de abrangência regional correspondem a corre-
dores de biodiversidade, que não foram definidos em lei e abrangem as UCs, suas zo-
nas de amortecimento e corredores ecológicos, terras indígenas, reservas legais, áreas 
de preservação permanente e outras áreas privadas e públicas com usos compatíveis 
com a conservação da biodiversidade (GANEM, 2007).

Ressalte-se que o termo corredor ecológico foi utilizado no Decreto no 5.758/2002, 
que institui o Plano Nacional de Áreas Protegidas (Pnap), item 3.3, I, d. O item faz refe-
rência a projetos “de gestão territorial de grandes paisagens, como Reservas da Biosfera, 
corredores ecológicos, mosaicos, bacias hidrográficas e zona costeira”, gerando confusão 

139	 Informação obtida junto ao Departamento de Áreas Protegidas (DAP), do Ministério do 
Meio Ambiente, em 10 de setembro de 2010.
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com outros itens em que o mesmo termo foi utilizado, possivelmente nos termos restri-
to da Lei do Snuc, como o 3.2, I, b.

Para evitar tais conflitos, o uso do termo corredor ecológico deveria restringir-
se à definição legal, aplicando-se as expressões corredor de biodiversidade ou corredor 
biorregional aos projetos de abrangência regional.

Sendo assim, embora não exista uma definição legal de corredor de biodiversi-
dade, podemos conceituá-lo como uma unidade de planejamento regional, envolven-
do UCs, terras indígenas e áreas de interstício, cujo objetivo é fomentar a conectivida-
de entre fragmentos de vegetação nativa, facilitar o fluxo genético entre populações e 
aumentar a chance de sobrevivência a longo prazo das comunidades biológicas e de 
suas espécies (PRADO, 2003; GANEM, 2007) (Figura 3).

Nesse sentido, o Brasil acumula 25 experiências de corredores, em diferentes 
estágios de implantação, envolvendo diferentes parceiros (MMA, Ibama, governos es-
taduais e organizações não governamentais) (CASES; FERREIRA, 2007)140.

140	 Amazônia: Corredor de Biodiversidade do Amapá, Corredor da Calha Norte da Amazônia, 
Corredor Central da Amazônia, Corredor Guaporé-Itenez/Mamoré, Corredor Ecológico 
Integrado, Corredor Norte da Amazônia, Corredor Oeste da Amazônia. Mata Atlântica: 
Corredor Central da Mata Atlântica, Corredor Ecológico Central Fluminense, Corredor 
do Nordeste, Corredor do Rio Paraná – Pontal do Paranapanema, Corredor do Rio Paraná 
– Selva Paranaense, Corredor Ecológico da Mantiqueira, Corredor da Serra do Mar, Corre-
dor Ecológico Una-Serra das Lontras. Cerrado: Corredor de Biodiversidade do Espinhaço, 
Corredor Ecológico do Jalapão, Corredor Ecológico do Cerrado Paranã-Pireneus, Corredor 
Uruçui-Mirador. Caatinga: Corredor Serra da Capivara/Serra das Confusões. Áreas de tran-
sição: Corredor Ecológico Araguaia/Bananal (Cerrado/Amazônia), Corredor da Amazônia 
Meridional (Amazônia/Cerrado), Corredor Ecológico da Caatinga (Caatinga/Mata Atlânti-
ca), Corredor Cerrado/Pantanal (Cerrado/Pantanal/Mata Atlântica), Corredor de Biodiver-
sidade do Xingu (Cerrado/Amazônia). (CASES; FERREIRA, 2007).
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Figura 3 – Corredor de biodiversidade: unidades de conservação e área de interstício.

Para fomentar a conectividade nos corredores de biodiversidade, as UCs e 
demais áreas devem formar um espaço contínuo de planejamento, onde serão desen-
volvidas estratégias diversificadas de proteção da biodiversidade (GANEM, 2007). 
Nas áreas de interstício, os uso do solo favoráveis à manutenção da diversidade bio-
lógica devem ser estimulados por meio de mecanismos econômicos compensatórios 
(PRADO, 2003).

Cases e Brackelaire (2007) identificaram vários critérios para a definição dos 
limites de um corredor: físicos (como bacias hidrográficas ou unidades geomorfológi-
cas); ecológicos; funcionais (fragmentação e representatividade de hábitats); culturais; 
político-administrativos; de gestão (presença de parceiros e sinergia com políticas pú-
blicas) ou temporais (prioridades e viabilidade a longo prazo). O Ibama (2001) destaca 
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os seguintes critérios ecológicos: diversidade de espécies e ecossistemas, riqueza de 
espécies endêmicas, grau de conectividade entre os remanescentes de vegetação nativa, 
integridade dos blocos de paisagem natural. Todos esses aspectos são fundamentais 
para conferir motivação e viabilidade ao corredor de biodiversidade.

Segundo Cases e Brackelaire (2007), na prática, a existência de UCs e terras 
indígenas tem sido o principal critério para a delimitação dos corredores. A ocorrência 
de UCs e de terras indígenas foi também destacada pelo Ibama (2001).

As UCs de proteção integral abrangem porções territoriais submetidas ao regi-
me de preservação da biodiversidade gerenciadas pelo Poder Público, o que as torna 
potenciais núcleos de um corredor, em torno dos quais se fomenta a conectividade. 
UCs de uso sustentável, terras indígenas, áreas de preservação permanente, reservas 
legais e outras áreas submetidas a manejo compatível com a conservação podem com-
por a área de interstício.

No biomas sujeitos a intensa fragmentação de hábitats, a definição dos limites 
dos corredores deve, necessariamente, levar em conta a presença de grandes remanes-
centes de vegetação nativa, tendo em vista a sua conservação e o fomento à restauração 
da conectividade entre eles (GANEM, 2007).

Cavalcanti (2006) afirma que “os corredores de biodiversidade visam a manter a 
integridade da biota regional em grandes unidades da paisagem” (p. 350) e funcionam 
como “pontos focais para organizar um elenco de ações correlacionadas de conserva-
ção” (p. 351). Ao mesmo tempo em que se definem espécies e unidades da paisagem a 
conservar, busca-se o engajamento das instituições que irão influenciar nas atividades 
de conservação. Paralelamente a uma forte base técnica, a formação e a consolidação 
de parcerias institucionais desempenha papel fundamental no êxito dos corredores de 
biodiversidade (CAVALCANTI, 2006; GANEM, 2007).

O corredor de biodiversidade é uma estratégia de conservação que envolve 
um processo contínuo de negociação de interesses quanto à gestão dos recursos 
naturais, da coordenação entre as diferentes esferas de governo, da descentraliza-
ção de atribuições e da articulação de entidades públicas e privadas. A estratégia 
requer a construção de acordos entre órgãos governamentais, proprietários de 
terra, empreendedores, organizações não governamentais e população local, in-
clusive comunidades tradicionais (BRASIL..., 2001; GANEM, 2007).
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No entanto, a gestão do corredor deve visar, primordialmente, o levantamento 
das áreas de interesse para a conservação dos remanescentes de vegetação nativa, a 
restauração florestal e a manutenção/construção da conectividade de hábitats e, em 
seguida, a atuação do Poder Público em parceria direta com os proprietários dessas 
terras. Para que o corredor de biodiversidade se consolide, as parcerias institucionais 
devem ser instituídas de forma objetiva, tendo em vista o aumento da área conservada 
e o fomento à conectividade. A perda de objetividade nos trabalhos de articulação 
institucional pode levar ao desperdício de recursos e ao não cumprimento da meta de 
aumento efetivo da área conservada (GANEM, 2007).

Referindo-se à implantação dos dois corredores de biodiversidade do MMA, 
Lima (2008) destaca que, no Corredor Central da Amazônia, priorizou-se o financia-
mento de pequenas iniciativas de desenvolvimento sustentável nas áreas intersticiais, a 
capacitação de ribeirinhos, pescadores, agricultores no desenvolvimento de produtos 
madeireiros e não madeireiros e a experiência do conceito de corredor ecológico ur-
bano, em Manaus. Já no Corredor Central da Mata Atlântica, a prioridade tem sido os 
projetos de restauração florestal, tendo em vista a intensa fragmentação desse bioma.

Verifica-se que as experiências de implantação de corredores de biodiversidade 
estão se repetindo, no Brasil. No entanto, esse instrumento ainda não conseguiu “avan-
çar da etapa de planejamento territorial para a etapa de constituição de uma política 
aplicada ao espaço territorial” (LIMA, 2008, p. 15). Os autores defendem a continui-
dade da gestão de “macroespaços territoriais” e a multiplicação dessa experiência no 
país, com dotação orçamentária própria. Sustentam, ainda, que essa gestão deve aplicar 
os princípios da biologia da conservação ao conceito de corredores de biodiversidade, 
estabelecer formas ágeis de repasse de recursos, promover ganhos de escala com a 
restauração ambiental, instituir a certificação da qualidade de produtos dentro desses 
espaços, fomentar a compensação ambiental, entre outros aspectos. Por fim, afirmam 
que é preciso promover a discussão sobre “o reconhecimento legal dessa porção ter-
ritorial como um ordenamento territorial diferenciado em termos de planejamento” 
(LIMA, 2008, p. 17).
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3	 Mosaicos de UCs

Diferentemente do corredor de biodiversidade, o mosaico possui definição le-
gal. A Lei do Snuc (art. 26) determina:

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias di-
ferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas pú-
blicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita 
de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização 
da sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.

Assim, o mosaico é uma estratégia de gestão integrada do território onde há 
ocorrência de um conjunto de UCs de várias categorias próximas. “O reconhecimento 
de um mosaico se dá quando existir um conjunto de UC próximas, justapostas ou 
sobrepostas, pertencentes a diferentes esferas de governo ou não”141. A instituição do 
mosaico tem por fim permitir a gestão integrada das diversas unidades, mantendo-se 
os objetivos distintos de cada uma. O mosaico deve, também, valorizar a sociodiversi-
dade e articular a conservação da biodiversidade com o desenvolvimento da região142.

Os mosaicos, assim como os corredores e as reservas da biosfera, são menciona-
dos como estratégia de gestão integrada no Decreto no 5.758, de 13 de abril de 2006, que 
institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (Pnap), nos itens 3.2, I, b, e 3.3, 
II, d. Além das UCs, o PNAP engloba terras indígenas e terras de quilombo. Diz o decreto:

2. O detalhamento dos objetivos e das ações para o Snuc, para as terras indígenas 
e para as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos é 
orientado sob a forma de quatro eixos temáticos interligados e inter-relacionados, 
conforme o Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas da Convenção sobre Di-
versidade Biológica (Decisão VII/28).

2.1. Eixo Temático – Planejamento, Fortalecimento e Gestão: propõe ações relacionadas 

141	 http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=240&idCont
eudo=10099&idMenu=10710. Acessado em: 9 set 2010.

142	 http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=240&idCont
eudo=10099&idMenu=10710. Acessado em: 9 set 2010.
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à implementação e ao fortalecimento do Snuc e à gestão da biodiversidade nas terras 
indígenas e nas terras quilombolas. Formulado no âmbito da abordagem ecossistêmica, 
busca a efetividade do conjunto de áreas protegidas e sua contribuição para a redução da 
perda de diversidade biológica.

2.2. Eixo Temático – Governança, Participação, Equidade e Repartição de Custos e 
Benefícios: prevê ações relacionadas:

I – à participação dos povos indígenas, comunidades quilombolas e locais na gestão 
das unidades de conservação e outras áreas protegidas;

II – ao estabelecimento de sistemas de governança;

III – à repartição equitativa dos custos e benefícios; e

IV – à integração entre unidades de conservação e entre outras áreas protegidas.

2.3. Eixo Temático – Capacidade Institucional: ações relacionadas ao desenvolvi-
mento e ao fortalecimento da capacidade institucional para gestão do Snuc e para 
conservação e uso sustentável da biodiversidade nas terras indígenas e nas terras 
quilombolas. Prevê, ainda, o estabelecimento de normas, bem como de uma estraté-
gia nacional de educação e de comunicação para as áreas protegidas.

2.4. Eixo Temático – Avaliação e Monitoramento: ações relacionadas à avaliação e 
ao monitoramento das áreas protegidas, bem como à gestão, ao monitoramento e à 
avaliação do PNAP. (Grifo meu.)

Considerando a definição do art. 26 da Lei do Snuc e as disposições do Decreto 
no 5.758/2006, depreende-se que o mosaico deve tornar compatível a gestão das diver-
sas UCs com as terras indígenas e as terras de quilombo. No entanto, como os mosaicos 
são criados por meio de portaria do MMA e tendo em vista que as terras indígenas e 
as terras de quilombo não são geridas por esse ministério, os limites dos mosaicos já 
criados referem-se somente aos perímetros das UCs que eles englobam143. Ainda assim, 
as comunidades indígenas e quilombolas presentes nas imediações das UCs podem 
tomar parte no conselho do mosaico. É o que ocorre no Mosaico Veredas-Peruaçu, que 
conta com representantes da Fundação Nacional do Índio (Funai), da Associação Indí-
gena Xacriabá e da Associação Quilombola Vó Amélia (Portaria MMA no 128, de 24 de 

143	 Informação obtida junto ao Departamento de Áreas Protegidas (DAP), do Ministério do 
Meio Ambiente, em 10 de setembro de 2010.
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abril de 2009). De forma semelhante, o conselho do Mosaico Bocaina conta com “um 
representante das comunidades tradicionais, pescadores artesanais, quilombos, povos 
indígenas” (Portaria MMA no 349, de 11 de dezembro de 2006, art. 3º, II, c).

Por sua vez, o Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei 
do Snuc, dedicou um capítulo inteiro ao mosaico (arts. 8º a 11). Assim, conforme o 
Decreto, o mosaico:

•• deve ser reconhecido por portaria do MMA, a pedido dos gestores das UCs 
que o integram (art. 8º);

•• engloba os corredores ecológicos das UCs (art. 11); e

•• deve dispor de um conselho consultivo presidido por um dos chefes das 
UCs (art. 9º).

Ressalte-se que a iniciativa de instituição do mosaico cabe aos gestores das UCs, 
e não ao MMA. Este apenas reconhece o mosaico, por portaria. Para o reconhecimento 
dos mosaicos, o MMA exige a seguinte documentação144:

•• justificativa e comprovação de que houve participação dos proponentes com 
a comunidade e com os demais órgãos envolvidos, para esclarecimento da 
proposta e organização de futuras ações conjuntas;

•• inscrição das UCs no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
(CNUC), no sítio eletrônico do MMA;

•• carta de adesão de cada órgão gestor das UCs que integram o mosaico, de 
todas as esferas da Federação; e

•• minuta de portaria, com a lista das UCs que integrarão o mosaico e a repre-
sentação do futuro conselho de mosaico.

Conforme o art. 10 do Decreto no 4.340/2002, compete ao conselho consul-
tivo do mosaico:

•• propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação 
com a população residente na área do mosaico, bem como as atividades 
desenvolvidas em cada UC (em relação aos usos na fronteira entre unida-
des, ao acesso às unidades, à fiscalização, ao monitoramento e avaliação 

144	 Informação obtida junto ao Departamento de Áreas Protegidas (DAP), do Ministério do 
Meio Ambiente, em 10 de setembro de 2010.
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dos planos de manejo, à pesquisa científica e à alocação de recursos advin-
dos da compensação referente ao licenciamento ambiental de empreendi-
mentos com significativo impacto ambiental);

•• manifestar-se sobre propostas de solução para a sobreposição de unidades; e

•• manifestar-se, quando provocado por órgão executor, por conselho de uni-
dade de conservação ou por outro órgão do Sistema Nacional do Meio Am-
biente (Sisnama), sobre assunto de interesse para a gestão do mosaico.

•• O MMA reconheceu seis mosaicos, até o presente:

•• Mosaico Capivara-Confusões, situado no estado do Piauí, reconhecido pela 
Portaria MMA no 76, de de 11 de março de 2005, abrangendo o Parque Na-
cional da Serra da Capivara e o Parque Nacional da Serra das Confusões, 
no estado do Piauí, bem como o corredor ecológico que conecta as duas 
unidades, criado pela mesma portaria.

•• Mosaico do litoral de São Paulo e Paraná, nos estados de São Paulo e Paraná, 
reconhecido pela Portaria MMA no 150, de 8 de março de 2006, englobando 
as seguintes UCs: Área de Relevante Interesse Ecológico da Ilha da Queima-
da Grande e Queimada Pequena, Área de Relevante Interesse Ecológico Ilha 
do Ameixal, Área de Proteção Ambiental Cananeia-Iguape-Peruíbe, Estação 
Ecológica dos Tupiniquins, Reserva Extrativista Mandira, Área de Proteção 
Ambiental Ilha Comprida, Estação Ecológica Chauás, Estação Ecológica 
Juréia-Itatins, Parque Estadual Campina do Encantado, Parque Estadual Ja-
cupiranga, Parque Estadual Ilha do Cardoso, Área de Proteção Ambiental 
de Guaraqueçaba, Estação Ecológica de Guaraqueçaba, Parque Nacional do 
Superagui, Parque Nacional de Saint-Hilaire/Lange, Reserva Particular do 
Patrimônio Natural Salto Morato, Reserva Particular do Patrimônio Natural 
Sebuí, Área de Proteção Ambiental Estadual de Guaratuba, Floresta Estadu-
al do Palmito, Parque Florestal do Rio das Onças, Estação Ecológica Ilha do 
Mel, Parque Estadual do Boguaçu, Parque Estadual da Ilha do Mel, Parque 
Estadual do Pau Oco, Parque Estadual Pico do Marumbi, Parque Estadual 
da Graciosa, Parque Estadual Roberto Ribas Lange, Parque Estadual Pico 
Paraná, Parque Estadual da Serra da Baitaca, Parque Natural da Restinga, 
Parque Natural do Manguezal do Rio Perequê, Parque Natural da Lagoa do 
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Parado, Reserva Particular do Patrimônio Natural Morro da Mina e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural Águas Belas.

•• Mosaico Bocaina, situado nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, reco-
nhecido pela Portaria MMA no 349, de 11 de dezembro de 2006, englobando 
as seguintes UCs: Área de Proteção Ambiental Municipal da Baía de Paraty, 
Área de Proteção Ambiental do Cairuçu, Área de Proteção Ambiental de Ta-
moios, Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Norte, Estação Eco-
lógica de Bananal, Estação Ecológica de Tamoios, Parque Estadual Cunham-
bebe, Parque Estadual da Ilha Grande, Parque Estadual da Serra do Mar, 
Parque Nacional da Serra da Bocaina, Reserva Ecológica da Juatinga, Reserva 
Biológica da Praia do Sul. Engloba, ainda; cinco terras indígenas e quatro 
quilombos. O mosaico integra o Corredor de Biodiversidade Serra do Mar145.

•• Mosaico Mata Atlântica Central Fluminense, situado no estado do Rio de Ja-
neiro, reconhecido pela Portaria MMA no 350, de 11 de dezembro de 2006, 
englobando as seguintes UCs: Parque Nacional da Serra dos Órgãos, Reser-
va Biológica do Tinguá, Estação Ecológica da Guanabara, Área de Proteção 
Ambiental de Guapimirim, Área de Proteção Ambiental de Petrópolis, Estação 
Ecológica do Paraíso, Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio dos Fra-
des, Área de Proteção Ambiental da Floresta do Jacarandá, Área de Proteção 
Ambiental da Bacia do Rio Macacu, Área de Proteção Ambiental de Macaé 
de Cima, Parque Estadual dos Três Picos, Reserva Biológica de Araras, Par-
que Natural Municipal da Araponga, Monumento Natural da Pedra das Flores, 
Estação Ecológica Monte das Flores, Área de Proteção Ambiental Maravilha, 
Área de Proteção Ambiental Guapiaçu, Parque Natural Municipal da Taquara, 
Reserva Particular do Patrimônio Natural CEC/Tinguá, Reserva Particular do 
Patrimônio Natural El Nagual, Reserva Particular do Patrimônio Natural Que-
rência e Reserva Particular do Patrimônio Natural Graziela Maciel Barroso.

•• Mosaico Mantiqueira, situado nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Mi-
nas Gerais, reconhecido pela Portaria MMA no 351, de 11 de dezembro de 
2006, englobando as seguintes UCs: Parque Nacional do Itatiaia, Parque Mu-
nicipal da Serrinha do Alambari, Parque Municipal da Cachoeira da Fumaça, 
Floresta Nacional de Lorena, Área de Proteção Ambiental dos Mananciais do 

145	 http://www.mosaicobocaina.org.br/mosaico-bocaina/o-mosaico-bocaina. Acessado em: 9  
set 2010.
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Rio Paraíba do Sul, Parque Estadual dos Mananciais de Campos de Jordão, 
Parque Estadual de Campos de Jordão, Área de Proteção Ambiental de Cam-
pos de Jordão, Área de Proteção Ambiental de Sapucaí Mirim, Área de Prote-
ção Ambiental São Francisco Xavier, Área de Proteção Ambiental Municipal 
de Campos de Jordão, Área de Proteção Ambiental Serra da Mantiqueira, 
Floresta Nacional de Passa Quatro, Parque Estadual da Serra do Papagaio, 
Área de Proteção Ambiental Fernão Dias, Reserva Particular do Patrimônio 
Natural Ave Lavrinha, Reserva Particular do Patrimônio Natural Mitra do 
Bispo, Reserva Particular do Patrimônio Natural Alto Gamarra.

•• Mosaico Sertão Veredas-Peruaçu, situado no estado de Minas Gerais, reco-
nhecido pela Portaria MMA no 128, de 24 de abril de 2009, englobando as 
seguintes UCs: Parque Nacional Grande Sertão Veredas, Parque Nacional 
Cavernas do Peruaçu, Área de Proteção Ambiental do Peruaçu, Parque Es-
tadual da Serra das Araras, Parque Estadual Veredas do Peruaçu, Parque Es-
tadual da Mata Seca, Refúgio Estadual de Vida Silvestre do Pandeiros, Área 
de Proteção Ambiental de Pandeiros, Área de Proteção Ambiental do Cocha 
e Gibão, Reserva Estadual de Desenvolvimento Sustentável Veredas do Acari 
e Reserva Particular do Patrimônio Natural Fazenda Porto Cajueiro. Para 
esse mosaico, foi elaborado o Plano de Desenvolvimento de Base Conser-
vacionista (DTBC), que, além da gestão integrada das UCs, propõe ações 
sustentáveis com foco no extrativismo e no turismo ecocultural, tendo em 
vista o desenvolvimento da região (FUDAÇÃO..., 2008).

Do exposto, verifica-se que o mosaico

tem como objetivo primordial compatibilizar, integrar e otimizar atividades desenvolvi-
das nas UCs que o compõem, tendo em vista, especialmente: os usos na fronteira entre 
unidades; o acesso às unidades; a fiscalização; o monitoramento e avaliação dos planos de 
manejo; a pesquisa científica; e a alocação de recursos advindos da compensação referente 
ao licenciamento ambiental de empreendimentos com significativo impacto ambiental146.

Portanto, o mosaico tem a finalidade de compatibilizar e otimizar a gestão de 
um conjunto de UCs próximas ou sobrepostas entre si (Figura 4).

146	 http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=240&idCont
eudo=10099&idMenu=10710. Acessado em: 9 set 2010.
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Figura 4 – Mosaico: unidades de conservação, zonas de amortecimento e corre-
dores ecológicos.
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Além disso, a iniciativa de formação do mosaico cabe aos gestores das UCs e 
deve ser gerido por um de seus chefes. Essas características tornam o mosaico uma 
ferramenta mais restrita que o corredor de biodiversidade, que tem escopo amplo de 
planejamento regional, envolvendo UCs, terras indígenas e as áreas de interstício.

4	 Reservas da biosfera

As reservas da biosfera, assim como os mosaicos, também estão previstas na Lei 
do Snuc. Diz a lei:

	 Art. 41.	 A reserva da biosfera é um modelo, adotado internacional-
mente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos 
recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação 
da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de 
pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, 



406

Memória e Análise de Leis

o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de 
vida das populações.

	 § 1º	 A reserva da biosfera é constituída por:

	I –	 uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção inte-
gral da natureza;

	II –	 uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são 
admitidas atividades que não resultem em dano para as 
áreas-núcleo; e

	III –	uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, 
onde o processo de ocupação e o manejo dos recursos 
naturais são planejados e conduzidos de modo partici-
pativo e em bases sustentáveis.

	 § 2º	 A reserva da biosfera é constituída por áreas de domínio pú-
blico ou privado.

	 § 3º	 A reserva da biosfera pode ser integrada por unidades de conser-
vação já criadas pelo Poder Público, respeitadas as normas legais 
que disciplinam o manejo de cada categoria específica.

	 § 4º	 A reserva da biosfera é gerida por um conselho deliberativo, 
formado por representantes de instituições públicas, de organi-
zações da sociedade civil e da população residente, conforme se 
dispuser em regulamento e no ato de constituição da unidade.

	 § 5º	 A reserva da biosfera é reconhecida pelo Programa Intergoverna-
mental “O Homem e a Biosfera – MAB”, estabelecido pela Unes-
co, organização da qual o Brasil é membro.

Portanto, a reserva da biosfera é uma estratégia de gestão integrada da biodi-
versidade, formada por áreas-núcleo, zonas de amortecimento e zonas de transição 
geridas de forma participativa. A reserva pode ser integrada por UCs, mas essa não é 
condição obrigatória, como nos mosaicos. A reserva também é gerida por um conse-
lho, neste caso deliberativo. Entretanto, o maior diferencial das reservas da biosfera, 
em relação aos mosaicos e corredores de biodiversidade, é o seu reconhecimento pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).
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As reservas da biosfera fazem parte do Programa O Homem e a Biosfera (Man 
and Biosphere – MAB), criado em 1971 pela Unesco. O conceito foi firmado em 1974 e 
refere-se a iniciativas de gestão territorial tendo em vista “harmonizar a convivência entre 
o homem e seu espaço vital”147. O objetivo dessas reservas é proteger a diversidade bioló-
gica em biorregiões estratégicas do planeta, conciliando a conservação com o desenvol-
vimento, e promover o conhecimento científico sobre essas áreas. Atualmente, existe uma 
rede de 553 reservas da biosfera, em 107 países (LINO, 2010). O zoneamento das reservas 
da biosfera abrange áreas-núcleo, zona de amortecimento e zona de transição (Figura 5).

Figura 5 – Reserva da biosfera: áreas-núcleo, zonas de amortecimento e zona de transição.

147	 http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=27&idMe
nu=810. Acessado em: 9 set 2010.
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No Brasil, o MAB teve início em 1974, com a criação da Comissão Brasileira 
para o Programa MAB (Cobramab), coordenada inicialmente pelo Ministério de Re-
lações Exteriores e, desde 1999, pelo MMA. Mas, somente em 1991 foi criada a Reserva 
da Biosfera da Mata Atlântica, a primeira do Brasil148.

Um dos objetivos do Pnap, expresso no item 8 do Decreto no 5.758/2006, é 
“implementar convenções, tratados e programas intergovernamentais, relacionados às 
áreas naturais protegidas, dos quais o Brasil é parte”, especialmente “o sistema de gestão 
das Reservas da Biosfera” (item 8, I, c).

O Brasil possui seis reservas da biosfera, uma em cada bioma, exceto os Pam-
pas149. Somadas, elas cobrem 1.771.014 km² (Tabela 1).

Tabela 1 – Reservas da biosfera brasileiras.

Reserva da Biofesra Superfície (Km2)

Mata Atlântica e Cinturão Verde de SP 784.654

Cerrado 296.500

Pantanal 251.570

Caatinga 198.990

Amazônia Central 208.600

Serra do Espinhaço 30.700

TOTAL 1.771.014

Fonte: Lino (2010).

148	 http://www.mma.gov.br/sitio/index.php?ido=conteudo.monta&idEstrutura=27&idMe
nu=810. Acessado em: 9 set 2010.

149	 http://www.unesco.org/pt/brasilia/natural-sciences-in-brazil/biodiversity-in-brazil/.  
Acessado em: 9 set 2010.
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São elas:

•• Mata Atlântica e Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (RBMA): criada em 
cinco fases, entre 1991 e 2002, estende-se pelos estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte e Ceará. É a maior reserva da biosfera florestal do mundo. Abrange, 
também, ilhas oceânicas e ambientes marinhos: arquipélago de Fernando de No-
ronha, Abrolhos e Trindade. Sua criação foi impulsionada pelo deslizamento de 
vários trechos da Serra do Mar, devido à poluição causada pelo pólo industrial de 
Cubatão. Engloba “centenas de zonas núcleo, extensas zonas de amortecimento 
envolvendo ou conectando essas zonas núcleo e incorporando também as figu-
ras de Corredores Ecológicos, Mosaicos de Unidades de Conservação e Cintu-
rões Verdes no entorno de áreas urbanas”. A RBMA conta com conselho, criado 
em 1993, e secretaria executiva sediada em São Paulo150.

•• Cerrado (RBC): criada em quatro fases, entre 1993 e 2002, estende-se pelo 
Distrito Federal e pelos estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Ceará, Piauí e Bahia. Conta 
com conselho para as Fases I e II151.Tem por fim proteger remanescentes 
de Cerrado, bioma de alta biodiversidade afetado por perda acelerada de 
hábitats, tendo em vista o desenvolvimento do agronegócio, nas últimas três 
décadas (GANEM, 2007).

•• Pantanal (RBT): criada em 2000, estende-se pelos estados de Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso e Goiás, com o objetivo de proteger a planície panta-
neira e as cabeceiras que compõem a bacia do rio Paraguai. Visa promover a 
sustentabilidade da pecuária, atividade tradicional na região, o ecoturismo e 
a pesca artesanal. Conta com conselho implantado152.

•• Caatinga (RBCAAT): criada em 2001, estende-se pelos estados de Minas 
Gerais, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, 

150	 http://www.rbma.org.br/default_02.asp. Acessado em: 9 set 2010.

151	 http://www.rbma.org.br/mab/unesco_03_rb_cerrado.asp. Acessado em: 9 set 2010.

152	 http://www.rbma.org.br/mab/unesco_03_rb_pantanal.asp. Acessado em: 9 set 2010.
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Ceará, Piauí e Maranhão. Visa promover a conservação da biodiversidade e 
combater a desertificação. Conta com conselho implantado153.

•• Amazônia Central (RBAC): criada em 2001, situa-se no estado do Amazonas 
e abrange um conjunto de UCs contínuas – Parque Nacional do Jaú; Estação 
Ecológica de Anavilhanas; Reservas Ecológicas do Rio Negro, Javari-Solimões e 
de Juami-Japurá; Reserva Biológica de Uatumã; Floresta Nacional de Tefé e Re-
servas de Desenvolvimento Sustentável de Mamirauá e Amanã, além de outras 
de menor extensão. O objetivo é proteger a biodiversidade da área, que se insere 
no Corredor Central da Amazônia. A RBAC ainda não conta com conselho im-
plantado154. A RBAC sobrepõe-se ao Corredor Ecológico da Amazônia155.

•• Serra do Espinhaço (RBSE): criada em 2005, situa-se no estado de Minas 
Gerais. Visa proteger os campos rupestres, ecossistemas frágeis de alta bio-
diversidade, bem como as nascentes dos rios São Francisco, Jequitinhonha e 
Doce ocorrentes na região. O conselho foi criado em 2006156.

As reservas da biosfera assemelham-se aos corredores de biodiversidade, por 
possuírem escala regional. A RBC e a RBMA são especialmente grandes, por assu-
mirem escala de bioma. Seus limites incluem diversas UCs, ainda que essa não seja 
uma condição imposta pela Lei do Snuc. Entretanto, as reservas da biosfera possuem 
zoneamento específico – baseado na delimitação de áreas-núcleo, zonas de amorteci-
mento e de transição – o que as diferencia dos corredores de biodiversidade (unidades 
de conservação e áreas de interstício) e dos mosaicos (unidades de conservação, suas 
respectivas zonas de amortecimento e corredores ecológicos). Além disso, tais reservas 
possuem reconhecimento internacional, por meio da Unesco.

153	 http://www.rbma.org.br/mab/unesco_03_rb_caatinga.asp.  Acessado em: 9 set 2010.

154	 http://www.rbma.org.br/mab/unesco_03_rb_amazonia.asp.  Acessado em: 9 set 2010.

155	 Informação obtida junto ao Departamento de Áreas Protegidas (DAP), do Ministério do 
Meio Ambiente, em 10 de setembro de 2010.

156	 http://rbse-unesco.blogspot.com/. Acessado em: 9 set 2010.
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5	 Conclusão

Corredores, mosaicos e reservas da biosfera são estratégias de conservação da 
biodiversidade baseadas na gestão integrada do território e têm como objetivo pro-
mover a conectividade entre áreas nativas em bom estado de conservação. Diversas 
iniciativas vêm sendo implantadas no Brasil, visando a conservação em larga escala, de 
parcelas dos biomas brasileiros. Os mosaicos, reservas da biosfera e corredores ecoló-
gicos estão definidos na Lei no 9.985/2000, que institui o Snuc, ao passo que os corre-
dores de biodiversidade não têm definição em lei. Há que se discutir a necessidade de 
dar amparo legal a esses projetos.

Todas essas iniciativas incluem blocos de unidades de conservação, mas os cor-
redores de biodiversidade e as reservas da biosfera vão muito além dos seus limites. Tais 
estratégias representam grande avanço na forma de conceber e implantar políticas públi-
cas de conservação da biodiversidade, porque visam resolver ou, pelo menos, minimizar 
a contradição existente entre as unidades de conservação e seu entorno. A novidade está 
no reconhecimento de que as unidades de conservação isoladas não garantem proteção 
à biodiversidade a longo prazo. Portanto, percebe-se mudança de um modelo de con-
servação centralizado e focado em áreas isoladas para outro, descentralizado e focado 
na gestão biorregional, mais coerente com os princípios de desenvolvimento sustentável.

Todas as iniciativas estão baseadas na articulação das diversas esferas do Poder Pú-
blico e deste com o setor privado e a sociedade civil organizada. A mobilização das ins-
tituições e organizações sociais em prol da criação de corredores, mosaicos e reservas da 
biosfera, e para a constituição de seus respectivos conselhos, representa grande avanço na 
democratização da gestão ambiental e na formação de uma cultura em prol da conservação.

Há que se notar, entretanto, que os diversos projetos e programas ainda estão 
muito focados nas ações de planejamento territorial e não lograram mudar os padrões 
de uso do solo nas áreas de interstício entre as unidades de conservação de proteção 
integral. De modo geral, o desenvolvimentismo predatório continua a orientar a explo-
ração dos recursos naturais, e da biodiversidade em particular.

Deve-se salientar, também, que mudanças nesse padrão dependem, especialmen-
te, do envolvimento do setor rural na manutenção da vegetação nativa, sobretudo nas re-
giões e biomas sujeitos a altas taxas de desmatamento. Nos corredores de biodiversidade, 
nas reservas da biosfera e no entorno das UCs dos mosaicos, ações específicas deveriam 
ser implantadas para esse setor, com estímulos à conservação em terras privadas.
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Além disso, percebe-se que os corredores de biodiversidade, mosaicos e reser-
vas da biosfera ainda estão inseridos numa política setorial, de conservação da biodi-
versidade. Entende-se que a verdadeira mudança de paradigma em relação à conser-
vação da biodiversidade e demais recursos naturais somente ocorrerá quando houver 
integração de fato de instituições e de políticas públicas voltadas para o desenvolvi-
mento regional de forma sustentável.
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